
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINiES

Processo nea10937.000109/91-13

Sento dei 18 de agasto de 1993	 ACORDNO NP 106-05.841

Recurso nSe 104.226 - IRPJ EX: 1988 a 1991

Recorrente: JOSE ZENATTI CRUZ (FIRMA INDIVIDUAL)

Requerida e DRF em CASCAVEL - PR

MATF
IRPJ - ARBITRAMENTO_DOS LUCROS
PARTIDAS MENSAIS
A escrituraçto do Livro Diário de forma global, em
partidas mensais, sem apoio em livros auxiliares,
inviabilizando a verificacgo da exatidWo do lucro
real declarado pela empresa, autoriza o arbitramen-
to dos lucros da pessoa jurídica.

IRPJ OMISSAS DE  RECEITAS
A no comprovacKo da origem e efetiva entrega a em-
presa dos recursos aplicados em integralizaflo de
capital autoriza a presunflo legal de omisso de
receita
Os ingressos de recursos oriundos de terceiros Mi
podem ser alcançados pela norma constante do art.

. 181 do RIR/80.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos deãa	 recurso interporto por JOSE ZENATTI CRUZ (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Sexta Câtmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as prelimina-

• res arg(tidas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso para

excluir da base tributária os valores de Neva 95.992,47 e Cr*
-
à 698.710,45 (padres monetários à época), exercícios de 1990 e 1991,

respectivamente, nos termos do relatório e voto que passam a integrar
-
a	 o presente julgado..

8	 Sala das Se- :os em) 8 de agOsto de 1993--
;	

#414011h

.LIVE1RA - VICE-PRESIDENTE EMAQUILESf	 VICE-PRESIDE

EXLRCICIO

SANDRA -- A DIAS NUNES	 - RELATORA
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ACORDA(' MR 106-05.841

ke. e to Med 4,	 r a s.7
VISTO EM.	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FAZENDA

SESSAO textlow lma	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, FAUZE MIDLEJ,

LUCIANA MESQUITA SAB1NO DE FREITAS CUSSI, LIMA MARIA VIEIRA EMERENCIA-

NO.

a

a

•

•
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ACORDOU: NO 106-05.841

RELATORIO

JOSE ZENAIFI CRUZ, pessoa juridica domiciliada à Rua

Minas Gerais, 119, Barranca - FR, inscrito no COC/MF sob o no.

77.408.276/0001-38, recorre a este Colegiada com o ablativo de refor-

mar a decisro proferida pelo Delegado da Receita Federal em Cascavel
;	 que mantemo auto de intra0o contra ele lavrado às fls. 97.

A exigencia fiscal em exame decorreu das seguintes ir-

regularidades:

a) Omisslio de receita caracterizada pela falta de com-

provacro, por parte do titular, da origem e aplica dos recursos no

aumento de capital realizado em 31.05.90:

Ano-base 1990 - Ex. 1991 	  Cr$ 100.000,00

_
7.	 b) OmissNo de receita caracterizada pelo saldo credor

I	
de caixa verificado em 31.12.90 em razia da nWo comprova~ da efeti-

i
1	 vidade no recebimento do numerário correspondente ao empréstimo ele-

,I	
tuado por Ida Cruz, esposa do titular da empresa:

Ano-base 1990 - Ex. 1991  .	  Cr$ 698./10,45-
a-a
0	 c) Desclassificaçaso da escrita pelo fato da escrituracto
I	 contábil ter sido efetuada por partidas mensais, sem o apoio de livros
aa	 auxiliares que pormenorizassem os fatos, bem como pela falta de conta-_
-

a	 bilizapro de contas correntes bancárias, motivando, assim, o arbitra-7-

1	 mento dos lucros:
1.	 Ano-base 1987 - Ex. 19e8 	  exill	 501.717,75

1	 Ano-base 1988 - Ex. 1989 	  Cx.* 8.459.774,46

i	

Ano-base 1989- Ex. 1990 	  Nez$ 95.992,47S

H

II

I:1

À

-1

:1	
.

i
i
1
-.
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ACORDA° He 106-05.841

A autuacto fiscal tem como fundamento legal os artigos

154, 157, 160, 173, 179, 180, 181, 387, 399 inciso I e 400 do Regula-

mento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto no. 85.450/80

(RIR/80).

Tempestivamente, o contribuinte impugnou o feito fiscal

(fls. 98/100) trazendo os documentos de fls. 101 a 110. Em suas razdes

de defesa alega, em síntese, que:

a) o aumento de capital no valor de Cr$ 100.000,00 foi

efetuado com recursos oriundos da venda de produtos agrícolas conforme

NF no. 004888 de Alvori Luiz Alves (fl. 104), devidamente contabiliza-

do;

b) efetivamente houve o empréstimo da Sra. Ida Cruz,

com recursos provenientes dos ganhos de aluguéis, levados à tributacto

em sua declaraflo de rendimentos;

c) a fiscalizaçWo utilizou-se do artifício da descias-

E sificaçWo da escrita para forçar o arbitramento do lucro. Aduz que o

-5

•	

art. 160 do RIR./80 estabelece a obrigatoriedade de livros auxiliares
1	 quando os lançamentos ao efetuados por partidas mensais, pelos totais

ã das operaçffes, isto é, globalizados, o que no ocorre com a autuada,

pois os lançamentos, embora lançados mensalmente, ao individualizados

• por documentos, com exceçWo das entradas e saídas de mercadorias que

se encontram registrados nos livros fiscais.

ú

Esclarece que colocou à disposicro da fiscalizacto to-

das as fichas e contas correntes, substitutivas dos livros auxiliares

conforme se vê do documento de fls. 191, o que rasa foi considerado pe-

lo fiscoL40,

1
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Ainda com relação ao arbitramento do lucro motivado pe-

lo fato de a escrituração estar elaborada por partidas mensais sem

apoio dou livros auxiliares, o contribuinte discorda, também, com o

arbitramento motivado pelo falta de contabilização de contas bancarias

nos exerciciou de 1988, 1989 e parte de 1990, alegando ter iniciado

movimento bancário junto à agencia do BESC em 30/03/90 e na CEF em
i	 03/05/90.

Por fim, admitindo a escrituração de forma equivocada,

o contribuinte não concorda com ou percentuais do lucro aplicados nos

exercicios em questão, argumentando que no ramo de supermercado rara-

mente se obtém igual lucratividade. Solicita, ainda, sejam considera-

dos ou valores levados à tributação por ocasiao da entrega da Declara-

ção de rendimentos alegando bitributapro.-_
_

As fls. 115 a 152, cópias doa extratos do Banco do Es-

tado do Paraná S/A, de titularidade da pessoa flsica de José Zenatti
I
1	 Cruz (conta no. 70108-6), em conjunto com Ida Maria Cruz, do perlado
I
ide dezembro/86 a dezmbro/89.
2
E
_
=	 As fls. 15//158, extratos bancários de titularidade da
_=	 pessoa jurídica de José Zenatti Cruz (conta no. 59/08) de Junho/90 a31	 outubro/90. tais documentos foram solicitados para a elucidação do
1..	 feito fiscal.s
É
-
=	 A informação fiscal de fls. 159/160 limita-se a repetir
_

1	 o entendimento expendido no auto da infração, esclarecendo que as c6-
A	 pias Juntadas às fls. 115/152 comprovam que o movimento bancário era
I	 efetuado na conta particular do titular da empresa.

I A autoridade de primeira insténcia, através da Decisão1
a

	

	 P3 no. 037.92 (fls. 162/167), julgou procedente o lançamento consubs-

tanciado no auto de infração;.40/.

imai 	  - ,
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ACORDflO He 106-05.841

Ciente em 14.08.92, o contribuinte interpOs recurso

(f is. 172/185) protocolado em 11.09.92. Em suas razdes esclarece ini-

cialmente que é uma empresa de pequeníssimo porte com operas muito

simplificadas e despesas perfeitamente quantificáveis e previsiveis.

Por isso mesmo, sua contabilidade, apesar de simples, demonstra com

razoabilidade os resultados apurados em cada período-base, não exis-

tindo qualquer necessidade de livros auxiliares, a não ser aqueles im-

postos pela legislação fiscal, pois além destes, continua, nada have-

ria para controlar.

;
Alega o contribuinte que em nenhum momento a decisão

i	 recorrida demonstrou ou siquer ousou declarar que a contabilidade se-

ria imprestável para a apuração do lucro real. Diz que o arbitramentog
• do lucro constitui proCedimento que deve ser aplicado pela autoridade,-
a fiscal atenta à indisponibilidade da pretensão tributária e sem perder

de vista o também indispensável principio da capacidade contributiva,

cujo método preciso de apuração é o lucro real. Argumenta que no caso
áa	 presente, é absolutamente possível a apuração do lucro real, de forma
a
e	 a impossibilitar o arbitramento do lucro, sujeito sempre ao critério•
1	 da impossibilidade.E
,
:
Z
ffi	 Invoca em seu favor as conclustles dos Acórdãos noss
Ra	 103-02.749/79, 101-83.430/92, dentre a outros.
e
a

Tece consideraotres acerca dos documentos anexados aos
ffl
-s	 autos (fls. 115 a 152) referente á movimenta~ bancária do titular da
- empresa, para afirmar que os seus direitos foram sutilmente "solapa-
i
a	 dos", de forma a Cercear a possibilidade de defesa, eis quen (1) não
•
I

houve Termo de Intimação solicitando esclarecimentos sobre a conta

I	

fornecedores; (2) a intimação efetuada diz respeito tão somente aos

fatos relativos ao ano-base de 1990, onde néo ocorrem a desclassifica-

ção da escrita; (3) solicitou-se tão somente a entrega dos livros au-e
a.
I

xiliares, sem discriminá-los e não aceitando o Registro de Entradas e
.V.~.

a

1

1-1
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Saldas como tal; (4) após a lavratura do Auto de infracto, Juntaram-se

ao processo inúmeros documentos sem a devida vista ou reabertura do
.	

prazo, circunstancia que embasam a declaro de primeira instancia e (5)

a decisto coloca razCes adicionais que supostamente poderiam motivar ai
desclassificaeWo da escrita.

_

Em relaflo ao tópico "omissas) de receitas", o contri-

buinte desenvolve a mesma argumentacab expendida na peça impugnatoria,-

afirmando ainda que o empréstimo efetuado por Ida Cruz no pode ser
a

enquadrado na hipótese do art. 181 do RIR/80, por se tratar de pessoa

no ligada à empresa.i

i

	

	 For Ultimo, questiona a aplicaçab da TRO (Taxa Referen-

cial Diária) ao pretenso débito tributário, por que nWo representama1
a	 índice de correcto monetária, mas sem juros. Para sustentar sua tese,
_a	 o contribuinte se socorre da própria Lei no. 8.177, de 01.03.91, quei-	 instituiu a IR e a IR». Alega que de forma alguma a IR e a IRD reerg-a
I	 sentavam índices de variaca to da moeda, mas verdadeiro juro, trazendo
aa em seu bojo uma remuneraflo de ativo* financeiros como parametro de
iz	 deterninacWo. Tanto é verdade que a IRO taxa de lucros, prossegue,Ea	 que com a ediçWo da Lei no. 8.218 de 29.08.91, tal afirmativa foi con---
i
=	 firmada, como se depreende da leitura do seu art. 4o.

1ar1	 Finaliza solicitando o cancelamento do crédito tributa-

5	 rio em razWo das evidentes nulidades do procedimento fiscal, pelo cer-1-
I	 ceamento de defesa e pela inexistencia das irregularidades apontadas.1e
1
I

E o Relatório/-

13
1
I
1
A—-.~nmmi__~. 1 1 ,1 1.~.1finiLLASLuiseen_amm !..m i •!xemna,- i	 -
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VOTO

•

Conselheiro SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatora.

II

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conheci-

mento.

Preliminarmente, nWo se pode aceitar a aleqacA do de cer-

ceamento do direito de defesa baseado no fato de que foram anxado* do-

cumentos após a lavratura do auto de infraçfo sem a devida vista ou

1 reabertura do prazo.

1
2

Cerceamento ou pretericWo do carito de defesa por falta

e de vistas dos custos, só teria relevttncia se existem ali elementos de

I prova necessários á soluflo do litígio.
II

A desclassificaçWo da escrita se deu muito mais por

causa da escrituraflo efetuada de forma global em lançamentos por

11 partidas mensais, sem o apoio dos livros auxiliares do que pela falta

de contabilizacto de contas correntes bancárias, cujo movimento st) te-.
! ve inicio a partir do penado-base de 1990.
II

.11

Ademais, no meu modo de ver, os extratos bancários ane-

1 xadon as fls. 115/152, por ai soe Niro produzem prova alguma. Para que

pudessem atestar que o movimento bancário da empresa era efetuado em

nome da pessoa física, seria necessário comprovar um nexo entre os re-

1 cursos/dispendios da pessoa Jurídica com os depósitos/cheques da pes-

soa física .S

I	 i

Mffl
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Igualmente " nWo procede as demais alegações da recor-

rente de que foi cerceada em sua defesa, eis que (1) as infraçaes de-

tectadas foram adequadamente descritas ás fls. 90/91 o que possibili-

tou à rcorrente plena defesa 0 (2) as lotimaP ites, solicitadas Por Pes
-soas competentes no curso da fiscalizaçáop nto constituem-se em hipó-

teses de nulidade nos termos do art. 59 do Decreto no. 70.235/72.

- A questWo basica está nu fato de manter ou nro a empre-

sa livros auxiliares necessários a quem, como ela, adotava escritura-

çWo resumida em lançamentos mensais.

Na mérito, é pressuposto para o lançamento do imposto,
I
E com base no lucro real a existéncia de escrituraoto regular, abrangen-

• do todas as operaçties do contribuinte, com observéncia dos preceitos:
i.	 da lei comercial e fiscal (arta. 156, 157 e parágrafo lø.. do RIR/80).
,

Isso significa que a escrituraçWo do contribuinte será mantida em re-

gistros permanentes, com observéncia aos princípios de contabilidade_
.,,,
1	 geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis
1

1

	

	 uniformes no tempo e registrar as mutaçCes patrimoniais segundo o re-
gime de competencia.

2
_
ffn
-n 	 Dispeire o art. 7o. do Decreto-lei no. 1.598177 que:
1
1

;a	 "Art. 7o. - 0 lucro real será determinado com:.,..	 base na escrituraao que o contribuinte deve_
a	 manter, com observAncia das leis comerciais
°	 e fiscais."a.w-

iPor outro lado, uma das hipóteses para o lançamento do

1 tributo com base no lucro arbitrado é exatamente a falta de escritura-
:
I 

pice na forma das leis comerciais e fiscais (art. 7o. do Decreto-lei

I no. 1.648/78, base legal do inciso I do art. 399 do RIR/8O)'

,I

II
li

11-,
=I

11
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ACORDPO NP 106-05.841

A Lei no. 6.404/76, no seu art. 177, dispõe que a es-

crituraflo será feita em registros permanentes, e fez referencia á le-

gislaçWo comercial, o que confirma o entendimento de que continuam em

pleno vigor as normas de escrituraflo previstas no Código Comercial e

no Decreto-lei no. 486/69, no Decreto no. 64.567/69 e na Lei no.

4.843/65.

Assim, todos os comerciantes sWo obrigados a ter indis-

pensavelmente o Livro Diário, admitindo-se suo escrituraçto resumida,

"por totais que nSo excedam ao periodo de um mas, relativamente a con-

tas cuias operações sejam numerosas ou realizadas tora da sede do es-.
tabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares para registro

individuado e conservados os documentos que permitam sua perfeita vo-

rificaflo" (parágrafo So., art. 5o. do Decreto-lei no. 496/69 coimo-
;
• lidado no parágrafo lo. art. 160 do RIR/80).
;A

Por sua vez, o Decreto no. 64.567/69 definiu, em seu

ú art. 2o., a expressar() individua~ da escritura~ como sendo a con-
e

I

a	 signaçWo expressa, no lançamento contábil, das caracterlsticas princi-
=	 pais dos documentos ou papéis que derem origem a própria escrituraçWo.
e.
:
z=II	 Ho caso concreto, o que se ve (flue 14/65) é uma escri-
1m	 turaçWo resumida, com lançamentos padronizados que no identificam11
1 corretamente o fato, nem a natureza ou beneficiário da despesa tida-
as como operacional. Tampouco o lançamento 'astreado nos livros fiscais
1	 (Registro de Entradas e de Saídas) identificam as folhas onde se en-
1 contram relacionadas as correspondentes notas fiscais.

1

I

Diz o PN-CST no. 1'47/75, ao analisar a faculdade da es-

crituraçWo resumida de que trata o parágrafo 3o do art. 5o. do

1
'	 DL.486/69'.k420(

i

1
11
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"3.3.1 - A primeira hipótese relaciona-se com
a quantidade das operaçffes inscritas em de-
terminadas contas, cuja movimentaflo torna

• onerosa sua escrituraflo individualizada no
• Diário. Assim, desde que se encontrem indi-

vidualizadas tais operaçffes, como entre ou-
tros, os Livros Caixa " Registro de Entrada
e Salda de Mercadorias, Registro de Dupli-
catas etc., pode ser utilizada a escritura-
çWo resumida " em que se transportam para o
Diário somente ou totais mensais, fazendo-se
referencia das páginas em que as operações
se encontram lançadas nos livros auxiliares

fl

	

	 devidamente registrados. Com relaçWo Ás con-
tas estáticas e de movimentacto eventual, os

i ;	lançamentos correspondentes devem figurar no1 Diário com individuacto e clareza, de modo a
permitir, em qualquer momento, a perfeita
identificaçWo dos fatos descritos."

Se a escrita no estiver de acordo com a legislacto co-
- mercial e fiscal, cabe a autoridade tributária arbitrar os lucros da

il empresa de acordo com o disposto no art. 7o. do DL no. 1.648178, ado-

tando os percentuais estabelecidos na Portaria MF no. 22/79.	 .ii
11
11

111	 Contudo, entendo cabível o arbitramento somente nos

i, exercícios de 1988 e 1989, penados-base, de 1987 e 1988, uma vez que
.,
i: a recorrente, embora declarando as fls. 88 que nWo possuía os livros

. auxiliares, trouxe aos autos o RazWo Analítico da conta "Caixa" rela-

tivo ao exercício de 1990, período-base de 1989 (tis. 105 a 108 v).

I I Nestes documentos, verifica-se que a recorrente adotou o mesmo crité-i
i rio de contabilizaçWo utilizado no exercício de 1991 0 cuja escritura-

,il çWo contábil foi aceita pelo fiscal autuante.
1,.

1	 Assim, por uma quonstWo de coerencia, no exercício de

I
1990 nab caberia o arbitramento-c.a',

li
ii;
I

I;I

I
, -
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Com relacto ao item omisso de receita caracterizada

pela nto comprovacto do aumento de capital, no procede a argumentacto

da recorrente.

A simples alegacto de que a origem do dinheiro para au-

mento do capital teve por fundamento a venda de produtos agricolas,

sem a prova efetiva da entrega do numerário à empresa nto pode ser

aceita. A comprovaao da origem e da efetiva entrega %to elementos in-

dissociáveis.

Entretanto, concordo com a recorrente quanto ao segundo

item relativo à omissto de receita, vez que a infracto capitulada no

art. 181 do RIR/80 somente pode ser cometida por sócio da sociedade

nto anenima, titular da empresa individual ou acionista controlador da

r

	

	 companhia, fito alcançando ou ingressos de recursos oriundos de tercei-

ros.
;

5	 Com referencia a incidOncia dm Taxa Referencial Diária
;

- 1RD sobre o valor do crédito tributário apurado, nto procede a ale-

: gaçto da recorrente.

Como bem lembrou a recorrente em suas razSes, a TRD no

se constitui em indice de atualizaçto da moeda ou de correcto moneta-

ria, mas em "fator de composiao de lucros flutuantes de mercado", ca-n
á	 racterizando-se, assim, verdadeiros juros.
•

Os juros de mora de que trata o art. 726 do RIR/80 in-

cidem até Janeiro de 1991 sobre os débitos vencidos até 31.12.90; a

partir de fevereiro ale dezembro dr 1991, sobre os débitos exigíveis

1
de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, incidem Juros de mo-

1 ra equivalentes à Taxa Referencial Diária - FRD acumulada, calculadosdesde o dia em que o débito deveria ter sido pago, até o dia anterior1 ao do seu efetivo pagamento (Lei no. 8.218/91, art.3o., inciso I).400ár
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0 que passou despercebido à recorrente foi o tato de

que no período de fevereiro até dezembro_de 1991, por nIto existir in-
dico de correflo monetária, os débitos, expressos em quantidade de &IN

Fiscal, foram convertidos para cruzeiros pelo valor de Cr$ 126.8621

(valor do srmF fixado pela Lei no. 8.117/91, art,. Jo.), sobre eles

passando a incidir juros de mora equivalentes á IRO acumulada. Neste

período, repise-se, os débitos nWo sofreram correcto monetária, e sim

juros de mora na forma estabelecida pelo inciso 1 do art. 3o. da Lei

no. 8.218/91. Portanto, correto o procedimento fiscal.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de que se co-i
i	 nbeça do recurso por tempestivo, para, rejeitada as preliminares ar-

guidas no mérito, dar-lhe provimento parcial, excluindo da matéria

tributável as import*ncias de MUS 95.992,47 relativa ao exercício de

;	 1990, período-base de 1989, e Cré 698.710,45 relativa ao exercicio de
Ie	 1991, período-base de 1990.==a_

1	 Brasilia/DF, is de agasto de 1993

-!
ea	 (24 r, "dei age e e•a t‘ •ted O ; 74~-
'	 SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatara.
1

I

i
1
I
1
1
1

i
---
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